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ATA DA 18ª REUNIÃO DO COMITÊ MUNICIPAL DE MUDANÇA DO CLIMA E ECOECONOMIA - 19/05/2011
 


O Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia realizou no dia 19 de maio de 2011, no Auditório do Edifício Martinelli, Rua São Bento, 405, 26º andar, São Paulo – SP, às 10h, a sua décima oitava reunião de trabalho, convocada com a seguinte pauta:  1) Abertura da reunião e aprovação da ata anterior; 2) Apresentação do PCPV – Plano de Controle de Poluição Veicular – Marcelo Cardinale Branco – Secretário Municipal de Transportes e 3) Encerramento.
      1) Abertura da reunião e aprovação da ata anterior (17ª reunião)

Aberta pelo Presidente do Comitê, secretário Miguel Bucalem, submeteu a ata anterior (17ª reunião) para aprovação, o que ocorreu por unanimidade. Relembrou a proximidade do C40 Summit, momento importante para todos os cidadãos paulistanos. Relatou a reunião ocorrida no dia anterior referente ao C40, onde a estrutura do evento foi discutida por diversos órgãos da Prefeitura e as expectativas para a realização do evento.  Agradeceu ao Secretário de Transportes Marcelo Cardinale Branco por ter aceitado o convite para fazer a apresentação do Plano de Controle de Poluição Veicular.

2) Apresentação do PCPV – Plano de Controle de Poluição Veicular – Conforme o Decreto n° 52.260 de 18 de abril de 2011, publicado no Diário Oficial da Cidade, dia 19 de abril de 2011 – Marcelo Cardinale Branco – Secretário Municipal de Transportes
Para ver a apresentação CLIQUE AQUI

O Presidente do Comitê agradeceu a apresentação do Secretário Marcelo Branco destacando a sua oportunidade, clareza e seriedade quanto a questões ambientais envolvidas. A seguir, abriu a palavra para os demais membros.

Marcelo Takaoka – CBCS acrescentou que além da questão da saúde no Município e no Estado de São Paulo (40 milhões de pessoas), subsiste ainda a questão da frota, que não é renovada. Há muito ônibus velho rodando. Quanto mais velho é o motor, menos eficiente ele é. Assim, o gasto não compensa mais, por serem motores antieconômicos. A questão é ter motores mais eficientes. Isso deve ser considerado no gasto dos transportes públicos e privados.

Marcelo Branco – SMT explicou que contrato na cidade de São Paulo obriga a substituição de ônibus com o máximo de 10 anos de uso e os microônibus com o máximo de 7 anos. É que a tecnologia antiga é inadequada. Há ônibus rodando com tecnologia antiga no Brasil inteiro, inclusive na cidade de São Paulo. Precisa-se forçar a busca de novas tecnologias, mesmo que sejam mais caras. A priorização pelo meio ambiente não pode ser só discurso, precisa ter investimento. Exemplo: o catalisador no veículo individual, que custa dinheiro, precisa ser colocado e trocado quando estiver sem o funcionamento adequado, pois de outro lado estar-se-á contribuindo para a poluição do ar e para o aumento dos índices de morbi-mortalidade.

Marcelo Takaoka – CBCS considerou as alternativas para substituição do diesel, as tecnologias para os ônibus da cidade de São Paulo. Quanto ao modelo elétrico, destacou que é necessário tomar cuidado, pois as hidrelétricas estão no seu potencial máximo. Pergunta: então, se não seria melhor ônibus a álcool.

Marcelo Branco – SMT respondeu que são duas coisas distintas. A primeira é buscar tecnologias que permitam a geração de energia elétrica de material descartável. Um dos programas desenvolvidos hoje, juntamente com a Petrobrás, é de gerar energia elétrica através da queima do bagaço da cana. A segunda é quando se gera energia em área controlada, onde consegue-se controlar muito mais efetivamente a emissão de poluentes. Quando é gerada em termoelétrica é possível mitigar quase 100% das emissões. Quando se faz um carro isso já não é possível, a transferência para uma tecnologia de motor elétrico é significativamente melhor, mais do que isso, o aproveitamento energético de um motor elétrico é de 85% e o de motor a combustão é de 33%. Com isto, esclareceu que não está dizendo que o álcool seria má alternativa, pelo contrário, inclusive a cidade de São Paulo está adotando a introdução de frota a álcool. A cidade de Estocolmo optou por 100% dos ônibus a álcool e tem também uma frota de trólebus. Portanto, essas opções precisam ser casadas e comparadas de acordo com a possibilidade de implantar cada uma delas. Voltou a dizer que a energia elétrica gerada em hidroelétrica, como a do trólebus, a poluição é zero; se for qualquer motor a combustão há perda enorme de energia. Transformar esse combustível em energia elétrica e colocar no sistema a perda será muito menor. Por isso não se optou por uma tecnologia definida e sim testar diversas tecnologias e medir benefícios gerados. Uma tecnologia na qual acredita é a do ônibus a hidrogênio - hoje ainda cara, mas defende que São Paulo tenha uma frota para conhecê-la e fomentar a indústria, sua produção, pois sem ninguém comprando a tecnologia custa muito.


Márcio Schettino – SMT complementou que mais de 70% da frota de São Paulo é de ônibus novos, com tecnologia Euro 3 e a mais antiga é Euro 2. A diferença, em termos de consumo do Euro 2 e do Euro 3 é que este é cerca de 5% mais econômico e em termos  de  poluição  emite 30% menos. Portanto, só a renovação da frota já representa grande ganho. Na questão dos trólebus afirmou que mesmo quando a energia elétrica provem de termoelétrica a eficiência deste processo é muito superior ao ciclo otto, que este está limitado, na teoria representa 45% de eficiência, na prática 33% e na condição normal do carro 22%. Na questão colocada pelo Marcelo Branco, sobre o ônibus a hidrogênio, cabe lembrar que se pode produzir hidrogênio a partir da eletrólise durante a madrugada, quando há excesso de energia

Eduardo Jorge – SVMA fez duas observações quanto à manifestação de Marcelo Takaoka.  Primeira: o trabalho de São Paulo, nessa questão das mudanças climáticas, baseado no inventário, permite orientação quase que científica do processo. No caso de São Paulo o inventário habilitou esse movimento da cidade de São Paulo, de atuação da Prefeitura. Agora, o Volf Steinbaum tem coordenado novo Inventário para avaliar como permanecemos e quais são as perspectivas para os próximos anos. O inventário de 2005 mostrou que 75% do consumo dessa energia, dos quais 90% vem do uso de combustível fóssil. Por isso que são importantes as iniciativas para estimular o desenvolvimento de cidade mais compacta, mais racional, com o movimento do setor energético e humano também; e o setor de transporte, com a apresentação vista, representa uma revolução dentro da Secretaria de Transporte, para se colocar no mesmo patamar a mobilidade, a segurança e o desenvolvimento. Segunda: observação com relação à energia mencionada aqui. Saiu um artigo no Jornal Valor, assinado por dois professores da USP, da área de energia nuclear, onde analisam o acidente do Japão. Afirmam que se o Brasil concentrar na estratégia para expandir e aproveitar seu potencial de geração de energia hidroelétrica, com propostas mais modernas, ter-se-á impacto ambiental menor – e isso já é possível fazer.  Associado a exploração do potencial das hidroelétricas brasileiras deve-se destacar a expansão  da utilização  da  energia eólica do país, o aproveitamento da biomassa,
inclusive em algumas termoelétricas movidas a gás que são instrumentos de segurança, para quando se fizer necessário. Com isso fazem projeções e dizem: se a população se estabilizar em 220 milhões, daqui a uns 50 ou 60 anos, ter-se-á potencial de energia demandada semelhante a um país desenvolvido de hoje. 

Jean Cesare Negri – Secretaria de Energia relatou que 85% da capacidade de geração de energia elétrica é de origem hidráulica respondendo por uma geração acima de 90% do que aproveita, o resto é complementação térmica. Na usina há perda de 10% do potencial na unidade geradora (energia elétrica/energia potencial), adicionando mais outros 17% na transmissão e distribuição; observa-se só aí 1/4 ou 1/3 de perda na produção da fonte primária da energia para energia elétrica até o consumo final. Na questão da energia térmica, registra-se potencial de 17 mil MW médios de bagaço de palha e de vinhoto para gerar energia elétrica. A questão é como por isso na rede. Então tem-se complementaridade de biomassa, eólica, hidraulica na Amazônia, mas de fato, nos últimos 5 anos observou-se baixa expansão de usinas hidráulicas, destacando-se Madeira e Belo Monte e mais de 10 mil MW de origem térmica. As usinas térmicas vêem exatamente para entrar na carga e não só como complemento; essa questão da perda e do balanço energético, quando se tem um sistema com mais inserção de térmica, a questão da eficiência começa a ficar um pouco alterada.

Marcelo Branco – SMT colocou que o que foi considerado na apresentação foi a energia colocada no veículo. Dali para trás não foi analisado. Confirma que precisa analisar também a evolução da extração desse petróleo. Quando se fala que na energia elétrica registra-se maior custo, porem compreendendo também o custo do impacto ambiental e da perda de geração e distribuição de energia elétrica. Acredita que com o pré-sal, se for analisado, desde a prospecção até colocar no tanque, também se terá uma perda de energia financeira e ambiental. Considera neste caso, apenas o custo do tanque do carro para dentro.

Jean Cesare Negri – Secretaria de Energia destaca que neste caso se tem energia com diferentes qualidades em estágios primário e secundário, sendo necessária uma uniformização. Na questão da matriz energética elétrica, importante para o Brasil é a introdução da eólica, da biomassa frente ao reservatório. As usinas da Amazônia, sem reservatórios por questões ambientais, constituem um sério problema. A biomassa gerada no período seco tem uma complementaridade e reserva a água; a eólica entrando no processo, ela é prioritária, quando tem vento é necessário se gerar e o grande problema hoje é como se acumula essa energia. Quando se começa a buscar a hidráulica sem reservatório, perde-se essa grande vocação do Brasil, de poder estocar e servir de modulação para usinas complementares. Haverá dificuldades na operação com usinas a “fio d’água”, como por exemplo, Belo Monte, que pode gerar de 11 mil MW na cheia a 600 MW na estiagem, porque não tem reservatório. Por outro lado, solicitou a visão e a estratégia de atuação para os veículos de outras procedências circulando no município fora do esquema do controle de emissão.

Marcelo Branco – SMT respondeu que na sua visão e não da Prefeitura, acha que a cidade de São Paulo deveria caminhar para proibir veículo diesel dentro da cidade, contemplando os de dentro e fora. É evidentemente que se deve pensar nos veículos de carga, - no Brasil a matriz de transporte está baseada no caminhão e no diesel. Diria, portanto, que veículo de carga para entrar na cidade de São Paulo, em prazo razoável, deve passar por uma inspeção, senão terá uma restrição, como feita com veículos de carga na Marginal. Em paralelo, deve-se lutar para tirar os veículos a diesel que não são de carga, pois não são necessários, não existe uma justificativa para ter caminhonete a diesel no Brasil. 


Laiz Landi – SMDU perguntou se existem dados estatísticos e se é possível quantificar ou identificar os veículos de outras cidades e estados que passam por São Paulo.

Marcelo Branco – SMT  respondeu  que  se  estima  que  de  15  a  20%  dos veículos, da frota nacional passam por São Paulo, porém não existe pesquisa de origem e destino desses veículos, não se sabe quanto isso impacta no volume de quilômetros rodados na cidade, que é o que importa para o meio ambiente. Esse é um dos estudos que se deverá desenvolver no âmbito do PCPV.

Laiz Landi - SMDU perguntou se existe a possibilidade destes veículos passarem por inspeção.

Marcelo Branco – SMT respondeu que a primeira ação feita foi junto ao Governo do Estado para que seja implantada a inspeção veicular na Região Metropolitana. O Governo do Estado se mostrou favorável e está adequando a legislação para esse fim. Para ampliar isso para todo o Brasil, precisa-se considerar caso a caso, de acordo com a gravidade da poluição, ligada a concentração de veículos e pessoas, por isso não cabe muito para qualquer cidade.

Eduardo Jorge - SVMA disse que está tudo interligado. O Jean Negri colocou várias questões e todas temperam essa discussão. Contou que acabara de sair de reunião com um vereador que perguntou por que se havia apoiado a reforma da Marginal e o Rodoanel. Porque realmente no Estado de São Paulo houve mudança da matriz energética e de transporte. O Brasil, nos últimos 60 anos, se formou baseado nessa matriz. Afirmou que a SVMA saiu em defesa do Rodoanel, no licenciamento da Marginal como Rodoanel provisório. A Marginal não é uma avenida, é uma estrada por onde passa, talvez, o maior número de caminhão por minuto. Representa o Rodoanel Norte - enquanto não se constrói esta alça. Depois poderá ser um trecho auxiliar do mesmo, como é a Jacu Pêssego. Mas tudo isso precisa ter um começo. Tirar isso do papel, onde está há quase 10 anos, dar esse primeiro passo. Esse primeiro passo é a decisão que o Prefeito tomou em 2008, rumo ao desenvolvimento. O Governador Serra, em cima da virada da opinião pública, que era de 95% contra a inspeção veicular. Depois que se mostraram os dados científicos que atendem requisitos ambientais, principalmente na saúde, os números foram mudando e hoje a opinião pública é a favor de que a inspeção seja feita eficiente, correta e mais abrangente. O Governador Serra mandou um projeto há um ano e meio, com uma iniciativa para fazer inspeção em todo o Estado. O deputado estadual presente, Edson Giriboni, pode dizer por que não votaram ainda. Relatou que no final do ano passado, o Presidente da Assembléia Legislativa, Barros Munhoz, que de tanto dar entrevista e no final dizia “mas além de tudo isso, tem o projeto do Governador Serra que está parado, há algum tempo, na Assembléia e eles não votaram”. Não estou falando mal. Barros Munhoz pediu para ir lá explicar o programa e falou: “dê um recado a seu Prefeito, tenho 3 carros na garagem e vou transferir para Cotia, porque eles são muito novos e não vou submetê-los a isso”. Como pode um deputado estadual falar isso, sendo que a família está sendo beneficiada por causa da inspeção. O impacto que a inspeção causou na cidade é visível. Então, agora já são quase dois anos que esse projeto está lá parado, prejudicando São Paulo e os que aqui moram. Por que 1 milhão de veículos entra de Osasco, Guarulhos, Cotia, Campinas, Santos todos desregulados ou suspeitos de estarem desregulados e são bem vindos porque vem trabalhar, comprar, são importantes para a economia. É como o Marcelo Branco falou, essa poluição faz mal para os pulmões e a situação tem que mudar. 

Marcio Schettino – SMT disse que São Paulo fez um trabalho muito pesado junto ao Governo Federal para que o programa seja implantado no Brasil como um todo, principalmente nas áreas que tenham necessidades. Por isso o PCPV, que nasceu dessa nova resolução criada pelo CONAMA (418/2009), que estabelece a implementação dos programas a partir de plano de controle do principal poluente.  Portanto, em todas as  regiões  onde a  questão veicular é característica, precisa ser implementado um programa de inspeção como o de São Paulo. Quando o Eduardo Jorge falou sobre o Rodoanel, isso também trouxe uma série de ações dentro do Município; com sua abertura pode se fazer restrições de tráfego dentro de uma determinada área. Para os caminhões que terão que trafegar dentro de uma área restrita, para obter a licença de tráfego, a lei já obriga que terão que fazer inspeção veicular, sejam eles do Município, que já fazem, ou de outros municípios. Isso vale para os fretados também.

Nazem Nascimento – UNESP disse que a sua manifestação era muito mais como cidadão do que como técnico e engenheiro. Mencionou que a situação aqui colocada, como a inspeção veicular e a proibição do tráfego do veículo a diesel precisa ser diferenciada, pois são duas coisas completamente distintas. Disse que não tem certeza, mas acha que até o movimento da ANFAVEA no Brasil, no sentido de permitir a fabricação de automóvel movido a diesel, isso acontece na Europa, que tem países com leis ambientais exigentes e há o tráfego do veículo a diesel. O problema não é o diesel em si, e sim o veículo e o motor desregulado. Acha que é um grande equívoco técnico e político fazer adoção de uma medida que proíbe o tráfego a diesel. Para ele, a política certa é a exigência de uma inspeção de veículos desregulados. Com relação ao aspecto do Deputado Barros Munhoz, há outra situação que demanda medidas certas e coerentes como o que ocorre em veículo de 1 ano de fabricação: não exige a mesma inspeção, o que ocorre com veículos com 3 ou 4 anos de fabricação. Há necessidade de medidas administrativas e políticas mais tecnicamente fundamentadas. Os carros de 3 ou 4 anos, até pela própria garantia, devem estar bem regulados. Outra observação é quanto ao aspecto político: o cidadão é contra a inspeção porque precisa pagar é mais uma tarifa. A proposta seria implementar uma política de inspeção veicular em todo o estado de São Paulo, que deve privilegiar ou levar em conta o ano de fabricação de todos os automóveis movidos por qualquer combustível para passar por uma inspeção e alguma relação de vantagem financeira ou tributária para quem se submeter a isso. 


Marcelo Branco – SMT respondeu em três colocações. 1ª: Na Europa realmente tem veículo a diesel. Alguns países como, por exemplo, a Suécia está eliminando veículo a diesel e lá eles tem uma dificuldade muito maior, pois não tem uma alternativa que seja renovável. No Brasil, temos o álcool, e um país que produz álcool e tem possibilidade de veículos a álcool não tem sentido autorizar veículos baseados com energia em petróleo e, portanto não renovável.  Mesmo as tecnologias mais modernas emitem HC (hidrocarbonetos) e alguns itens que são muito perniciosos. 2ª: é que a inspeção veicular é feita para todos os veículos, não só aos movidos a diesel (na apresentação foi mostrado os veículos de transporte público) e os dados da inspeção veicular mostram que 6 a 7% dos veículos com até dois anos de uso são reprovados. Ou seja, as pessoas tiram os carros das concessionárias e alteram o veículo, então, precisa fazer a sua inspeção. Por exemplo: tirar o carro da concessionária e tirar o catalisador ou alterar o chip, o carro polui dez vezes mais do que quando saiu da concessionária. Então, os dados mostram que há necessidade de fazer inspeção, inclusive nos veículos mais novos.  3ª: sobre o pagamento da inspeção. Manifestou-se contra em dar isenção ao pagamento ou dar qualquer benefício, porque, na verdade, está se lidando com dinheiro público e quando se tira do IPVA ou de outros impostos está se fazendo com que a sociedade toda pague pela inspeção de quem tem veículo individual, mesmo os que não têm veículo.

Eduardo Jorge – SVMA completou que é muito difícil fazer um programa. O parlamento é o povo que elege os deputados, os senadores; então, o parlamento é igual ao povo, ele acerta e erra. O carro no primeiro ano está isento, depois é necessário fazer a inspeção. Como mostram os dados, veículos novos também reprovam e todo o percentual tem um impacto grande na saúde. Na medida em que o programa vai se expandindo, se consolidando, ele vai sendo aperfeiçoado e o CONAMA já mostrou essa flexibilidade quando mudou as regras e os parâmetros oferecidos por São Paulo. A questão da opinião pública: às vezes o povo era contra, pois não tinha conhecimento; à medida que se mostrou que o programa é sério a opinião pública mudou e agora eles querem que o programa seja expandido. Quanto à questão do pagamento, concorda com a posição do Marcelo Branco, é contra qualquer isenção. Aliás, em São Paulo, no primeiro ano, a Lei Municipal permitiu a isenção como uma forma de estimular e mostrar o programa. A lei municipal permitiu e o Prefeito aplicou essa isenção no 1° ano para a pequena parcela de veículos movidos a diesel. Relatou que foi contra, pois isso é contra o princípio do poluidor pagador, ao dar isenção para eles está se tirando dinheiro da educação e da saúde, de quem não tem carro. Mas há uma justificativa, pois era início do programa, tem uma reflexão na saúde porque beneficia a população como um todo. Mesmo assim, o Ministério Público está processando a Prefeitura, pelo fato de não se ter respeitado o princípio do poluidor pagador.

Edson Geriboni – Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos colocou que, como é Deputado Estadual e a Assembléia Legislativa foi citada várias vezes nesta reunião. Esclareceu que no grupo de 94 deputados estaduais tem posições divergentes, o que é normal em um processo democrático. Então na Assembléia existe um colégio de líderes, cada partido tem o seu, e um projeto dessa envergadura precisa ter o convencimento dos líderes partidários para que se vote, precisa ter consenso entre a maioria dos líderes partidários. Outra questão que não foi citada e não é da competência do Município e nem da Secretaria de Transportes seria chamar atenção para transporte metro-ferroviário.  Seria um grande avanço na  questão ambiental se expandíssemos a rede de transporte sobre trilhos, isso está na questão do Estado. Mas uma interação estratégica na qual o Município poderia atuar nessa questão seria importante.

Florence Lalöe – ICLEI perguntou qual é a viabilidade financeira de efetivamente expandir a inspeção para outros municípios ou outras capitais brasileiras, considerando que São Paulo tem um porte completamente diferente.

Marcelo Branco – SMT respondeu que por isso o incentivo para que seja feita a inspeção em toda a Região Metropolitana, já que assim se tem um ganho de escala importante. Na cidade de São Paulo isso foi feito por concessão, o Município não investiu nada e a tarifa é esta que todos conhecem. Se fizer por cidade, eventualmente se tem necessidade de cobrar uma tarifa maior porque a depreciação e o investimento de capital são significativos. Então, ter volume de veículos sendo inspecionado é muito importante. Acha que o município tem que ter uma viabilidade em torno de 500 mil veículos, pelo menos. Precisa-se juntar grupos de veículos nos municípios que somem 500 mil para se ter uma tarifa semelhante à de São Paulo.

Volf Steinbaum – SVMA falou sobre a utilização do diesel em veículo da frota circulante. O município de São Paulo exigiu que a resolução do CONAMA referente ao teor de enxofre diesel fornecido às cidades brasileiras desde 2003 fosse cumprida. O custo do efeito na saúde, como foi demonstrado aqui, representa uma conta adicional de 40 milhões de dólares, com a frota de 300 mil veículos a diesel, e quem está pagando a conta é o Município de São Paulo é o cidadão com a sua saúde. É preciso atender as normas do CONAMA: há um acordo entre a Petrobrás e o Ministério Público Federal referente à distribuição de diesel com 50ppm de teor de enxofre. No Brasil todo, hoje, no entanto, não está acontecendo.
3 – Encerramento

O Presidente do Comitê encerrou a reunião agradecendo a presença de todos, a palestra proferida pelo Secretário Marcelo Branco e o privilégio de ter a visita do Secretário de Saneamento e Recursos Hídricos ficando convite para, sempre que possível, participar das reuniões e termos a interação com o Estado. Comentou sobre as várias frentes, transporte, meio ambiente e a frente de planejamento urbano, e no seu ponto de vista, busca de mecanismos para induzir a chamada cidade compacta, procurando ocupar melhor as áreas com infra-estrutura, esta tem sido a maior prioridade da Secretaria de Desenvolvimento Urbano. Falou sobre a dificuldade de colocar para frente políticas deste tipo, pois elas mexem no solo privado, em transformação de áreas que hoje tem população, as pessoas vêem isso como uma mudança em suas vidas, no seu cotidiano. A discussão é o aprofundamento da importância de se ter política deste tipo, que impacta do ponto de vista de melhor aproveitamento, do ponto de vista social e de saúde. É muito significativa. Disse que fez esse comentário por ser prioridade a discussão em se mostrar os benefícios muito importantes e essenciais para que possamos avançar. Mencionou mais uma vez que essa é a última reunião antes do C40 São Paulo Summit, várias secretarias tem colaborado para esta realização e se mostrou muito entusiasmado para que a participação possa ser a maior possível. Na próxima reunião fica como sugestão a discussão do que foi o C40 e também o nosso Plano de Diretrizes para Mitigação e Adaptação às Mudanças Climáticas, aprovado em março. Vamos passar para a próxima fase que é: ajudar os projetos a se transformarem em realidade.
Representantes do Comitê de Mudança do Clima e Ecoeconomia presentes: Dirceu Rioji Yamazaki e Edson Giriboni – Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos; Eduardo Jorge Martins Alves Sobrinho – SVMA; Florence K. Lalöe – ICLEI; Jean Cesare Negri – Secretaria de Energia; Luiz Laurent Bloch – SMDU; Marcelo Cardinale Branco – SMT; Marcelo V. Takaoka – CBCS; Miguel Luiz Bucalem – SMDU; Nazem Nascimento – UNESP; Renzo Dino S. Rossa – SGM; Sandra dos Santos N. Grapella – SMT; Tércio Ambrizzi – USP e Volf Steinbaum - SVMA. 

- Wagner D. A. Croce – representando George Hermann Rodolfo Tormin – SF

 Participantes convidados: Laiz Landi - SMDU; Oswaldo Massambani – USP; Volker Minks – SMDU; Marcio Schettino – SMT; Clóvis Luiz Chaves - SPobras; Erica M. Sanchez – SVMA; Ilderson O. França – SMDU; Berenice F. Santana – ANTP e Darci Rocha Munin – SVMA.
 Ausências Justificadas: Eduardo Della Manna e Hamilton França Leite - SECOVI
Miguel Luiz Bucalem
Presidente do Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia
 
Volf Steinbaum
Secretário-Executivo do Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia
LEMBRETE – PRÓXIMAS REUNIÕES:

- JUNHO – 16/06/11

- JULHO – 21/07/11

- AGOSTO – 18/08/11
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